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Matéria da Carta Capital expõe as relações  
obscuras no processo de privatização da Eletrobras. 

 

Desde 2017 foram muitos os boletins e informes que a AEEL e as Entidades Sindicais 

participantes do Coletivo Nacional dos Eletricitários - CNE soltaram denunciando as relações 

antiéticas e até ilegais que circundam a grande armação que é a privatização do Sistema 

Eletrobras. Nossas vozes encontram eco nos setores comprometidos como a verdade, com 

o bem da população brasileira e a soberania nacional. Mas parece não serem ouvidas pelas 

instâncias que podem por um fim nesse absurdo que é a entrega da Eletrobras ao capital 

privado.  

Ainda assim não nos absteremos de denunciar. Parabéns revista Carta Capital!  

Abaixo, transcrevemos a matéria: 

 
Sem averiguações, mistura de interesses marca tentativa de privatizar Eletrobras. 
André Barrocal - Repórter correspondente da revista Carta Capital em Brasília/DF 
 

Maior bilionário brasileiro e deputado cotado para cuidar da lei da privatização são personagens da 
história. 

 
A Polícia Federal (PE) encontrou 120 mil reais 

em dinheiro vivo na casa do deputado 

Fernando Coelho Filho (DEM-PE) ao caçar, em 

setembro, provas de que ele e o pai, o senador 

Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE), líder do 

governo Jair Bolsonaro no Senado, receberam 

propina de empreiteiras durante anos. Quase 

metade da grana apreendida estava, 

curiosamente, em envelopes de 2,5 mil reais 

cada. 

O deputado é cotado para cuidar, como relator, 

da lei de privatização da Eletrobras, venda 

capaz de causar aumento da conta de luz, 

como se vê na lei proposta por Bolsonaro em 

novembro. Ele é um exemplo de como essa 

privatização e o setor elétrico estão povoados 

de intimidade (e conflito) excessiva entre 

interesses públicos e privados. E sem que 

órgãos de controle pareçam se importar. 

Será que é assim pois deste enredo faz parte o 

maior ricaço brasileiro, Jorge Paulo Lemann, 

dono de 104 bilhões de reais? 

Fernando Filho, de 35 anos, foi ministro das 

Minas e Energia no governo Temer. Foi quem 

nomeou para comandar a Eletrobras Wilson 

Ferreira Jr., até hoje no cargo e um dos 

cabeças da privatização. Na eleição de 2018, 

Ferreira Jr. doou 15 mil reais à campanha do 

deputado, um de seus três donativos feitos na 

época. 

Servidor público, pago com verba pública, 

fazendo doação eleitoral para quem o nomeou: 

o que a força-tarefa da Operação Lava Jato 

acharia disso? Doações de empreiteiras 

detentoras de contratos com o governo para a 

campanha de políticos muitas vezes foram 

taxadas de suborno pela Lava Jato. 

Ferreira Jr. trabalhou para a iniciativa privada 

no setor elétrico. Presidiu a Associação 

Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica 

(Abradee) entre 2009 e 2010, por exemplo. Foi 

com ele à frente da Eletrobras, que o conselho 

de administração da estatal acolheu como 

membro um executivo de uma companhia 

francesa rival. Manoel Zaroni, o executivo em 

questão, havia sido indicado não pelos 

representantes dos acionistas privados 

minoritários da Eletrobras, mas pelo próprio 

governo. 
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O conflito de interesses levou a Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM), xerife do universo 

acionário, a declarar, em março de 2019, que a 

nomeação, feita em 2018, era irregular. Motivo: 

violação da Lei das S.A., que proíbe a presença 

de concorrentes nos conselhos de 

administração, órgão que toma as decisões 

mais estratégicas e detém as informações mais 

valiosas de uma companhia. 

Na eleição de 2018, Fernando Filho recebeu 

doações de outros dois servidores que haviam 

sido nomeados para cargos públicos no setor 

elétrico no tempo em que ele era ministro. 

Um é Sinval Zaidan Gama, hoje um dos 

diretores do Operador Nacional do Sistema 

(ONS). Ele deu 5 mil reais para a campanha de 

Filho, a única doação que fez na eleição. 

Quando era ministro, Fernando Filho botou 

Gama para presidir a Chesf, subsidiária da 

Eletrobras sediada em Pernambuco, a terra 

natal do deputado. 

O outro doador do ex-ministro é Luis Augusto 

Nóbrega Barroso, 10 mil reais, única 

contribuição eleitoral feita por Barroso em 

2018. Ele foi posto por Fernando Filho no 

comando da Empresa de Pesquisa Energética 

(EPE). Saiu do cargo quando o deputado teve 

de deixar o governo Temer, em abril de 2018, 

para tentar reeleger-se deputado. 

E o bilionário Lemann nessa história? Sua 

empresa, o fundo 3G, é um dos maiores 

interessados na privatização da Eletrobras. Um 

fundo com mais dois sócios-ricaços, conforme 

um ranking de setembro da Forbes. Marcel 

Telles, dono 44 bilhões de reais, a terceira 

maior fortuna do Brasil, e Carlos Alberto 

Sicupira, com 37 bilhões, a quinta maior. 

Em julho de 2017, a 3G mandou a clientes um 

estudo a esculhambar a Eletrobras e a apontar 

perdas de mais de 180 bilhões de reais da 

empresa durante os governos do PT. Fez isso 

sendo acionista da empresa. Ou seja, não se 

importou de dar munição para desvalorizar um 

ativo que possuía. Claro: contribuir para a 

privatização era mais importante, pois a 3G 

quer ampliar seus domínios na estatal. Uma 

aparente manobra diante da qual a CVM foi 

impassível. 

Na época do estudo, a 3G tinha 5% das ações 

preferenciais (sem direito a voto) da Eletrobras, 

conforme um comunicado ao mercado emitido 

pela estatal em 23 de maio de 2017. Onze dias 

antes, Lemann havia pedido uma audiência 

com o então presidente Temer. Foi através de 

um colaborador de sua fundação, Felipe Michel 

Braga, que por sua vez acionara o “homem da 

mala” de Temer, Rodrigo Rocha Loures. O e-

mail com o pedido de Braga a Loures foi obtido 

pela PF na investigação do escândalo JBS, que 

quase derrubou Temer. 

Naquele momento, a venda da Eletrobras já era 

discutida, mas só em agosto de 2017 o 

ministério de Minas e Energia, Fernando Filho à 

frente, anunciaria a intenção de privatizar. 

Em maio de 2018, o fundo 3G já tinha dobrado 

sua fatia na Eletrobras, para 10%. Quatro 

meses depois, subia a 15%. Agora em 

novembro, possui 9,8%. Grande negócio: em 

maio de 2017, quando a 3G tinha 5% das 

ações preferenciais, estas valiam de 17 a 21 

reais. Agora em novembro, de 36 a 41 reais, o 

dobro. 

A 3G encolheu sua participação pois a lei de 

privatização da Eletrobras proposta por 

Bolsonaro diz que ninguém terá mais de 10% 

do capital votante da estatal. A privatização 

será assim: a estatal vai lançar novas ações, as 

quais serão compradas por investidores 

privados, daí a participação do governo, hoje 

de 60%, será diluída e ficará abaixo de 50%. 

Antes mesmo da privatização, a 3G já está 

infiltrada na Eletrobras. Infiltração que levou a 

Associação dos Empregados da Eletrobras 

(AEEL), que tem direito a uma vaga no 

conselho de administração da empresa, ter 

votado contra vários indicados para o mesmo 

conselho em uma assembleia geral de 

acionistas de abril deste ano. 
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A assembleia de abril reconduziu ao posto de 

conselheiro um íntimo de Lemann, Telles e 

Sicupira, o trio do 3G. Trata-se de Vicente 

Falconi, cuja biografia foi prefaciada pela 3G, 

descreve como “simbiose perfeita” a relação do 

biografado com o trio do fundo e chama de 

“discípulo” do  biografado o principal executivo 

do fundo, Alexandre Behring. 

Falconi tinha sido indicado conselheiro em 2017 

não por seus amigos da “simbiose perfeita”, 

que poderiam tentar emplacar alguém na 

condição de minoritários, mas como 

representante do governo Temer. E Foi 

reconduzido como tal, ou seja, como nome do 

governo, pela gestão Bolsonaro. 

A atual diretora financeira da Eletrobras, cargo 

detentor de informações valiosas sobre a 

companhia, também é made in 3G. É Elvira 

Presta, aprovada para o posto, pelo conselho 

de administração, no início de 2019, já no 

governo Bolsonaro. Sua trajetória na empresa 

começara na gestão Temer, quando entrara 

como representante do fundo 3G no conselho 

de administração. 

Outro tentáculo da 3G no conselho e situação 

de conflito de interesses é Mauro Cunha. Este é 

presidente da Associação de Investidores do 

Mercado de Capitais (Amec). A entidade reúne 

cerca de 60 capitalistas, inclusive estrangeiros, 

donos de uns 700 bilhões de reais em 

aplicações. O 3G bota dinheiro na entidade. 

O presidente do conselho da Eletrobras é José 

Guimarães Monforte. Um exemplo de como o 

governo já delega as decisões ao setor privado. 

Monforte costuma representar minoritários em 

conselhos. Foi assim na Petrobras, em 2014. 

Chegou ao da Eletrobras em 2017 na condição 

de indicado do governo e assim permanece. 

 

Tarifas: Em contrapartida, para mitigar impacto 

tarifário propõe-se que um terço desse valor 

adicionado ao Contrato seja revertido à 

modicidade tarifária, por meio da destinação à 

Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, 

responsável pelo custeio de vários subsídios 

presentes nas tarifas de energia elétrica.” 

Compartilhem este informe com os colegas! 
 

Juntos somos mais fortes! 

 

ASSOCIE-SE A AEEL (clique aqui) OU AO SINDICATO DE CLASSE (links nas logos abaixo) 

 

A Diretoria, em 25 de novembro de 2019. 

Associação dos Empregados da Eletrobras – AEEL 

  

http://www.aeel.org.br/fichainscricao.php?op=VZFcHllaKJlUspFRXxmVhN2aKVVVB1TP
http://www.sintergia-rj.org.br/sidicalize.htm
http://www.sintergia-rj.org.br/sidicalize.htm
https://www.sengerj.org.br/pages/22-por-que-se-associar
http://www.sinserj.com.br/filia--o

